Parecer nº 1471, de 2018

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 3, DE 2018
De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe autoriza o Tribunal de Justiça a instituir o nível universitário ao cargo de Escrevente Técnico Judiciário.

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta, recebendo a Emenda nº1.

Inicialmente a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto e da emenda nº 1.
Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, observamos que o proponente pretende “assegurar o direito aos servidores e autorizar legislativamente, a Presidência do Tribunal de Justiça a implementar o nível superior aos escreventes técnicos judiciários, por ser medida de verdadeira justiça coma categoria”, conforme justificativa de fl. 02.
Entendemos que as despesas relativas às medidas propostas podem ser custeadas pelas dotações orçamentárias próprias do Poder Judiciário já consignado na vigente Lei nº 16.646, de 11 de janeiro de 2018 (Lei Orçamentária Anual – LOA - 2018) que orça a receita e fixa a despesa para o exercício de 2018 neste Estado, de modo que não visualizamos óbices que impeçam a aprovação da presente proposta.
Por essas razões, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 3, de 2018, bem como à Emenda nº 1.
a) Enio Tatto – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 12/12/2018.
a) Wellington Moura – Presidente
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